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Art. 3. E autorizada a seguinte alteragdo de rubrica
no orgamento do:

18 — Ministério da Habitagdo, Obras Pdblicas ¢ Trans-
sortes — Departamento da 1labitagiio ¢ Obras Publicas.

A dotacgdo descrita no cap.. 50, div. 08, subdiv. 09,
C. F. 8.02.1, C. E. 49.00, é aposta a seguinte obser-
vagao:

(*') A quantia de 300 000 contos ¢ suportada pelas empresas
SOPORCEL ¢ CELBI.

Francisco José Pereira Pinto Balsemao — Jodo Mauri-
cio Fernandes Salgueiro — Luis Eduardo da Silva Bar-
bosa — Basilio Adolfo Mendong¢a Horta da Franca —
Ricardo Manuel Simdes Baydo Horta — José Carlos
Pinto Soromenho Viana Baptista.

Promulgado em 3 de Agosto de 1982.

Publique-se.

O Presidente da Reptiblica, ANTONIO RAMALHO
EANES.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 99/82
de 26 de Agosto

O Governo decreta, nos termos da alinea ¢) do
artigo 200.° da Constituigdo, o seguinte:

Artigo tnico. E aprovada para ratificagio a Con-
vengio Europeia sobre a Supressdo da Legalizagfio dos
Actos Exarados pelos Agentes Diplométicos e Con-
sulares, aberta 3 assinatura em Paris em 11 de De-
zembro de 1967, cujo texto original e a respectiva tra-
ducdo em portugués seguem em anexo ao presente
decreto.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros de 15
de futho de 1982. — Francisco José Pereira Pinto
Balsemao.

Assinado em 3 de Agosto de 1982.

Publique-se.

O Presidente da Reptblica, ANTONIO RAMALIIO
EANES.

CONVENGAC EUROPEIA SOBRE A SUPRESSAC DA LEGALIZA-
CAD DOS ACTOS EXARADOS PELDS AGENTES DIPLOMA-
TICOS E CONSULARES.

Os Estados membros do Conselho da Europa, signa-
tarios da presente Convengao:

Considerando que o objectivo do Conselho da
Europa ¢ realizar uma reunido mais estreita
entre 0s seus membros;

Considerando que as relagdes entre os Estados
membros, assim como entre Os seus agentes
diplomaticos ou consulares, sdo cada vez mais
baseadas numa confian¢a reciproca;

Considerando que a supressao da legalizagdo tende
a reforgar os lagos entre os Estados membros,
permitindo idéntica utilizacdo para os documen-
tos estrangeiros e para aqueles que emanam
das autoridades nacionais;
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Convencidos da necessidade de eliminar a exi-
géncia da legalizagdo dos documentos emana-
dos pelos seus agentes diplomaéticos ou con-
sulares,

acordaram no que segue:

ARTIGO 1

No sentido da presente Convengéo, a legalizag@o
s6 abrange a formalidade destinada a atestar a veraci-
dade da assinatura aposta sobre um acto, a qualidade
em que interveio o signatirio desse acto e, quando
necessario, a identificacio do carimbo ou do selo
branco com que o0 acto estd autenticado.

ARTIGO 2°

1 — A presente Convengdo aplica-se aos actos exa-
rados, no uso da sua competéncia oficial, pelos agentes
diplométicos ou consulares de uma das Partes Con-
tratantes exercendo as fungdes no territério de qual-
quer Estado e que devam ser produzidos:

a) No territério de outra Parte Contratante; ou
b) Perante agentes diplomaticos ou consulares
de outra Parte Contratante exercendo as
suas fungdes no territério de um Estado
que ndo seja parte na presente Convengao.

2 — Esta Convengdo aplica-se igualmente as decla-
racBes oficiais, tais como averbamentos aos registos,
vistos com data certa e reconhecimentos de assinatura
apostos pelos agentes diplométicos ou consulares
noutros actos para além dos mencionados no nimero
anterior.

ARTIGO 3°

Cada uma das Partes Contratantes dispensa a lega-
lizagdo dos actos aos quais se aplica a presente Con-
vengao.

ARTIGO 4

1 — Cada uma das Partes Contratantes tomara as
medidas necessarias para evitar que as suas autoridades
procedam 2 legalizagdo nos casos em que a presente
Convengdo a suprimiu.

2 — Cada uma das Partes Contratantes assegurard
a verificagdo, em caso de necessidade, da origem dos
actos aos quais se aplica a presente Convencao. Tal
verificagdo ndo dari lugar ao pagamento de ncnhuma
taxa nem a qualquer despesa e deverd ser realizada
o mais rapidamente possivel.

ARTIGO 5=

No que respeita as Partes Contratantes, esta Con-
vencdo prevalecerd sobre as disposigdes dos tratados,
convencoes ou acordos que exijam ou venham a
exigit a legalizagdo da veracidade da assinatura dos
agentes diplométicos ou consulares, da qualidade em
que interveio o signatério do acto e, quando necessario,
da identificagio do carimbo ou do selo branco com
que o acto estd autenticado.
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ARTIGO 6.°

I — A presente Convengdo estd aberta & assinatura
dos Estados membros do Conselho da Europa e serd
ratificada ou aceite. Os instrumentos de ratificagdo
ou de aceitagdo serdo depositados junto do Secretério-
-Geral do Conselho da Europa.

2— A Convengdo entrard em vigor 3 meses apés
a data do depésito do terceiro instrumento de ratifi-
cacdo ou de aceitagdo.

3— A Convengio entrard em vigor relativamente
a todo o Estado signatdrio que a ratifique ou aceite
ulteriormente 3 meses apés a data do dep6sito do
instrumento de ratificagdo ou de aceitagéo.

ARTIGO 7°

1 — Ap6s a entrada em vigor da presente Con-
vencdo, o Comité dos Ministros do Conselho da Europa
poderd convidar qualquer Estado ndo membro do
Conselho a aderir & presente Convengéo.

2— A adesdo efectuar-se-4 pelo depésito, junto
do Secretirio-Geral do Conselho da Europa, de um
instrumento de adesdo, que produzird efeito 3 meses
apds a data do seu depésito.

ARTIGO 8-

1 — Qualquer Parte Contratante poder, no mo-
mento da assinatura ou no momento do depésito do
seu instrumento de ratificagdo, de aceitagio ou de
adesdo, designar o ou os territérios aos quais se apli-
card a presente Convengao.

2 —Qualquer Parte Contratante poderd, no mo-
mento do depdsito do seu instrumento de ratificagéo,
de aceitagdo ou de adesdo ou em qualquer momento
posterior, alargar a aplicagdo da presente Convengio,
por declaragdo dirigida ao Secretdrio-Geral do Conse-
lho da Europa, a qualquer putro territério designado
na declaragio cujas relagbes internacionais sejam por
ela asseguradas ou por cuja conta ela esteja habilitada
a negociar.

ARTIGO 9°

I — A presente Convengdo permanecerd em vigor
sem prazo limitado.

2 — Qualquer Parte Contratante poderi, no que
lhe diz respeito, denunciar a presente Convengdo,
mediante notificagdo dirigida ao Secretdrio-Geral do
Conselho da Europa.

3 — A dentncia produzird efeitos 6 meses ap6s a
data de recep¢do da notificagdo pelo Secretdrio-Geral.

ARTIGO 10-°

O Secretério-Geral do Conselho da Europa notificars
os Estados membros do Conselho e qualquer Estado
que haja aderido a presente Convengdo:

a) De todas as assinaturas;

b) Do depésito de todos os instrumentos de rati-
ficagdo, de aceitagdo ou de adesao;

¢) De todas as datas de entrada em vigor da
presente Convengio;

d) De todas as declaragdes recebidas de acordo
com as disposi¢bes do artigo 8.%
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e) De todas as notificagSes recebidas em aplicagiio
das disposi¢des do artigo 9.° e das datas
em que a deniincia produzir efeitos.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente
autorizados para o efeito, assinaram a presente Con-
vengéo.

Feita em Londres em 7 de Junho de 1968, em fran-
c@s e inglés, fazendo os 2 textos igualmente fé num
Gnico exemplar, que serd depositado nos arquivos do
Conselho da Europa. O Secretirio-Geral do Conselho

da Europa enviard c6pias autenticadas a cada um dos
Estados signatdrios e aderentes.

Pelo Governo da Reptblica da Austria:
Pelo Governo do Reino da Bélgica:

Pelo Governo da Republica de Chipre:
Pelo Governo do Reino da Dinamarca:

Pelo Governo da Reptblica Francesa:
Henri Blin.

Pelo Governo da Repiblica Federal da Ale-
manha:

Gustay Heinemann.

Pelo Governo do Reino da Grécia:
K. Kalabokias.

Pelo Governo da Reptblica Islandesa:
Pelo Governo da Irlanda:
Pelo Governo da Reptblica Italiana:

Pelo Governo do Grao-Ducado do Luxemburgo:
]. Dupong.

Pelo Governo de Malta:
Tommaso Caruana Demajo.

Pelo Governo do Reino dos Paises Baixos:
Pelo Governo do Reino da Noruega:

Pelo Governo do Reino da Suécia:
Herman Klnig.

Pelo Governo da Confederagdo Helvética:
L. von Moos.

Pelo Governo da Reptblica Turca:

Pelo Governo do Reino Unido da Gri-Bretanha
e da Irlanda do Norte:

Gardiner C.
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CONVENTION EUROPEENNE RELATIVE A LA SUPPRESSION
DE LA LEGALISATION DES ACTES ETABLIS PAR LES
AGENTS DIPLOMATIQUES OU CONSULAIRES.

Les Etats membres du Conseil de I’Europe, signa-
taires de la présente Convention:

Considérant que le but du Conseil de 'Europe
est de réaliser une union plus étroite entre ses
Membres;

Considérant que les relations entre les Etats mem-
bres, ainsi qu’entre leurs agents diplomatiques
ou consulaires, sont de plus en plus fondées sur
une confiance réciproque;

Considérant que la suppression de la légalisation
tend & renforcer les liens entre les Etats mem-
bres, en permettant l'utilisation de documents
étrangers au méme titre que ceux qui émanent
des autorités nationales;

Convaincus de la nécessité de supprimer lexi-
gence de la légalisation des actes établis par
leurs agents diplomatiques ou consulaires,

sont convenus de ce qui suit:

ARTICLE PREMIER

La légalisation, au sens de la présente Convention,
ne recouvre que la formalité destinée a attester la
véracité de la signature apposée sur un acte, la qualité
en laquelle le signataire de l'acte a agi et, le cas
échéant, I'identité du sceau ou du timbre dont cet acte
est revétu.

ARTICLE 2

| — La présente Convention s’applique aux actes
établis en leur qualité officielle par les agents diplo-
matiques ou consulaires d’une Partie contractante
exergant leurs fonctions sur le territoire de tout Etat
et qui doivent étre produits:

@) Sur le territoire d'une autre Partie contrac-
tante; ou

b) Devant des agents diplomatiques ou consulai-
res d’une autre Partie contractante exergant
leurs fonctions sur le territoire d’un Etat
qui n’est pas partic a la présente Con-
vention.

2 — Elle s’applique également aux déclarations offi-
cielles, telles que mentions d’enregistrement, visas pour
date certaine et certifications de signature apposés
par les agents diplomatiques ou consulaires sur des
actes autres que ceux visés au paragraphe précédent.

ARTICLE 3

Chacune des Parties contractantes dispense de 1éga-
lisation les actes auxquels s’applique la présente Con-
vention.

ARTICLE 4
1 — Chacune des Parties contractantes prendra les
mesures nécessaires pour éviter que ses autorités ne
procedent & la légalisation dans les cas ot la présente
Convention en prescrit la suppression.

2 — Elle assurera la vérification, en cas de nécessité,
de 'origine des actes auxquels s’applique la présente
Convention. Cette vérification ne donnera lieu au
paiement d’aucune taxe ou frais quelconque et devra
étre opérée le plus rapidement possible.

ARTICLE 5

La présente Convention prévaudra, dans les rela-
tions entre les Parties contractantes, sur les dispositions
des traités, conventions ou accords qui soumettent ou
soumettront & la légalisation la véracité de la signature
des agents diplomatiques ou consulaires, la qualité en
laquelle le signataire d’un acte a agi et, le cas échéant,
I'identité du sceau ou du timbre dont cet acte est revétu.

ARTICLE 6

1 — La présente Convention est ouverte a la signa-
ture des Etats membres du Conseil de 1’Europe. Elle
sera ratifiée ou acceptée. Les instruments de ratification
ou d’acceptation seront déposés prés le Secrétaire
général du Conseil de I’Europe.

2 — La Convention entrera en vigueur 3 mois aprés
la date du dép6t du troisiéme instrument de ratification
ou d’acceptation.

3 —Elie entrera en vigueur a I’égard de tout Etat
signataire qui la ratifiera ou I'acceptera ultérieurement
3 mois apres la date du dépdt de son instrument de
ratification ou d’acceptation.

ARTICLE 7

1 — Apres Uentrée en vigueur de la présente Con-
vention, le Comité des Ministres du Conseil de 'Eu-
rope pourra inviter tout Etat non membre du Con-
seil & adhérer 4 la présente Convention.

2 — L’adhésion s’effectuera par le dépdt, pres le
Secrétaire général du Conseil de I’Europe, d’un ins-
trument d’adhésion, qui prendra effet 3 mois apres
la date de son dépét.

ARTICLE 8

i — Toute Partie contractante peut, au moment

de la signature ou au moment du dép6t de son instru-
ment de ratification, d’acceptation ou d’adhésion,
désigner le ou les territoires auxquels s’appliquera la
présente Convention.
* 2 _Toute Partie Contractante peut, au moment du
dépdt de son instrument de ratification, d’acceptation
ou d’adhésion ou 2 tout autre moment par la suite,
gtendre I’application de la présente Convention, par
déclaration adressée au Secrétaire général du Conseil
de I'Europe, & tout autre territoire désigné dans la
déclaration et dont elle assure les relations internatio-
nales ou pour lequel elle est habilitée a stipuler.

3 — Toute déclaration faite en vertu du paragraphe
précédent pourra étre retirée, en ce qui concerne tout
territoire désigné dans cette déclaration, aux conditions
prévues par larticle 9 de la présente Convention.

ARTICLE 9

] — La présente Convention demeurera en vigueur
sans limitation de durée.
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2 — Toute Partie contractante pourra, en ce qui la
concerne, dénoncer la présente Convention en adressant
une notification au Secrétaire général du Conseil de
I’Europe.

3 — La dénonciation prendra effet 6 mois aprés
la date de la réception de la notification par le Secré-
taire général.

ARTICLE 10

Le Secrétaire général du Conseil de I’Europe noti-
fiera aux Etats membres du Conseil et 3 tout Etat
ayant adhéré a la présente Convention:

a) Toute signature;

b) Le dépdt de tout instrument de ratification,
d’acceptation ou d’adhésion;

¢) Toute date d’entrée en vigueur de la présente
Convention;

d) Toute déclaration regue en application des
dispositions de I’article 8;

¢) Toute notification regue en application des
dispositions de [larticle 9 et la date
laquelle la dénonciation prendra effet.

En foi de quoi, les soussignés, diment autorisés a
cet effet, ont signé la présente Convention.

Fait a Londres le 7 juin 1968, en frangais et en
anglais, les deux textes faisant également foi, en un
seul exemplaire, qui sera déposé dans les archives du
Conseil de I’'Europe. Le Secrétaire général du Conseil
de 'Europe en communiquera copie certifiée conforme
a chacun des Etats signataires et adhérents.

Pour le Gouvernement de la République d’Au-
triche:

Pour le Gouvernement du Royaume de Belgique:

Pour le Gouvernement de la République de Chy-
pre:

Pour le Gouvernement du Royaume de Dane-
mark:

Pour le Gouvernement de la République fran-
gaise:
Henri Blin.

’

Pour le Gouvernement de la République Fédérale
d’Allemagne:

Gustav Heinemann.

Pour le Gouvernement du Royaume de Grece:
K. Kalabokias.

Pour le Gouvernement de la République islan-
daise:

Pour le Gouvernement d’Irlande:
Pour le Gouvernement de la République italienne:

Pour le Gouvernement du Grand-Duché de Lu-
xembourg:

J. Dupong.
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Pour le Gouvernement de Malte:
Tommaso Caruana Demajo.

Pour le Gouvernement du Royaume des Pays-Bas:
Pour le Gouvernement du Royaume de Norvége:

Pour le Gouvernement du Royaume de Suéde:
Herman Kling.

Pour le Gouvernement de la Confédération

Suisse:
L. von Moos.

Pour le Gouvernement de la République turque:

Pour le Gouvernement du Royaume-Uni de
Grande-Bretagne et d’Irlande du Nord:

Gardiner C.

Aviso

Por ordem superior se torna piblico que foi cele-
brado um Acordo, por troca de notas, entre os
Governos da Republica Portuguesa e do Reino da
Bélgica que modifica os artigos 9° e 11.° do Acordo
Administrativo Relativo as Modalidades de Aplicagido
da Convengdo Geral sobre Seguranca Social entre o
Reino da Bélgica e a Repiblica Portuguesa, de 14 de
Setembro de 1970, cujo texto vai anexo ao presente
aviso.

Instituto de Apoio a Emigracao e as Comunidades
Portuguesas, 13 de Julho de 1982. — Pelo Presidente,
Maria Rita Andrade Gomes.

Monsieur le Ministre des Affaires Sociales, Praga
de Londres, P. Lisbonne — Portugal:

A Pautorité compétente portugaise,

Object. — Modification des articles 9 et 11 de I’arran-
gement administratif pris en application de la Con-
vention de Sécurité sociale entre la Belgique et le
Portugal.

L’autorité compétente belge a P’honneur de vous
faire part que les institutions compétentes belge et
portugaise se sont mises d’accord pour proposer de
modifier de la maniére suivante les dispositions des
articles 9 et 11 de I’arrangement administratif du
14 septembre 1970 pris en exécution de la Convention
belge portugaise de Sécurité sociale.

Application de I'article 13 de la Convention

Prestations en nature aux travailleurs, aux titulaives de
pension ou rente et a leurs ayants droit en cas de séjour
temporaire dans le pays contractant autre que celui
d'effiflation.

A) Séjour temporaire au Portugal
ARTICLE 9

Pour bénéficier des prestations en nature de I’assu-
rance maladie-maternité du régime portugais, en vertu
de I'article 13 de la Convention, au cours d’un séjour



